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Fichte, de maneira clara e sintética viu no Homem a sintese do fi 
nito e do infinito. Hegel chega posteriormente a idêntica conclu 


são. 


A indicação das características de finitude e infinitude foram 


precisamente indicadas por Fichte [1]: 


Ps evidente que o eu e não apenas ginito mas tam 
bêm infinito. Se é ginito enquanto a ete se | opoe 
uma reatidade exterior, e ingiínito enquanto e a uns 
ca ondem dessa mesma reatidade. A sua infinita ati 
vídade é o Unico principio que pode explicar a rea 
tidade exterior, o eu gínito, e a contraposição en 
tre um e outra. (p. 14) 


A tradução da linguagem ficheteana na linguagem da Teoria das Ob 
jetividades [3] ou seja, dos grupos operatórios, & imediata: oeu é 
identificado à consciência representada pelo grupo operatório 
(e,c)0 = E; ai, a propriedade ER = E para todo n natural, traduz 
justamente a infinitude do eu; ela & a "infinita atividade" men 
cionada no texto acima. Evitamos aqui a representação E = E pa 
ra deixar clara a distinção entre infinito potencial e infinito 
atual (real ou perfeito). EN = E para n natural qualquer, acredi 
tamos, bem representa a noção de infinito potencial, enquanto que, 
a representação x” = x melhor caracterizaria a noção de infinito 


perfeito ou atual. 


A infinitude do eu é captada pelo fato de E ser um operador, vale 
dizer, necessariamente E = E ( ); E sendo um operador exige um 
argumento para se realizar. No dizer de Fichte, ele "ê finito en 
quanto ele se opõe a uma realidade exterior", isto &, possue um 
argumento. Em suma, a T.0O. chega à mesma conclusão que chegara 


Fichte, apenas, fazendo-o em termos formais. 


Se aceitarmos como proposição fundamental que o Homem é sintese 
do finito e do infinito, e que isto decorre do simples fato dele 
ser consciente - e mais, que isto é tão fundamental, que não im 
porta se os homens disso tenham ou não uma perfeita representação 
intelectual, eles estarao sempre vivenciando esta situação confli 
tiva - torna-se imperativa a questão: como os homens têm enfren 


tado esta sua inevitável ambiguidade constitutiva? 


As quatro respostas alterna 


tivas & questão estão repre FI9:1 ATITUDES FUNDAMENTAIS 


sentadas na fig. 1. As duas DESVIO P/ (DA) 


se ABSOLUTIZAÇÃO 


grandes opções são a negação 


NEGAÇÃO 

a Ee DESVIO P/ 
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é ASSUN 
lado o desvio para a absolu ras ASSUNÇÃO 
E E C/HORIZONTE ESPERANÇA 

tizaçao, (DA), do outro, o TRANCENDENTAL 


desvio para a devolução ou 


para o nada (DN). 


No desvio para a absolutização, o homem transforma seu infinito 
potencial (n tão grande quanto se queira) em infinito atual (n 5 
gual aco ) e assim pode desconsiderar sua finitude como uma ca 
racteristica menor ou apenas provisória e circunstancial. Esta & 
a atitude que leva a todas as ideologizações a partir do que quer 


que seja: do sujeito, da história, etc. 


O desvio para a devolução ou simplesmente para o nada, traduz uma 
espécie de malcriação vis-a-vis o Criador: para ter apenas o infi 
nito "pela metade" ou o simples finito, decide-se ser preferivel 
não ter nada. Esta ê a raiz de todo nihilismo, ontológico, epis 


temológico, ético, etc. 


Ambos os desvios podem ser considerados como variantes subjetivis 


tas no enfrentar a questão. 


Na primeira variante da assunção, assume-se simplesmente a finitu 
de; uma infinitude potencial nao & considerada uma verdadeira in 


finitude. O homem deve aceitar sua finitude, o que equivale dizer, 


O homem é ser-para-a-morte (vide Heidegger [2] ); tal caracceristi 
ca lhe é inexoravelmente constitutiva. Neste caso, entreta “o, per 


sistem sérias indagações: a redução da infinitude, ainda q: poten- 


cial,a simples finitude não re Fig.2 A Finitude e seus Desvic 


presenta uma auto-mutilação? Ou 


a infinitude potencial não pas 


sa de uma ilusão? Qu será, que no E Sea ras 
caso, estamos uma vez mais dian 
: Desvio p/(DA 
te de uma atitude malcriada an a AA RENDAS 
sd (DN) Desvio p/ 
te Deus, embora não tão radical e Nisa E ce 
quanto a do nihilismo? Nulidade Finitude « Infinitude 


Infinit. 


A Fig. 2 ilustra graficamente as Potencia 


três variantes já consideradas atê aqui. Resta-nos, entretanto, 
examinar uma quarta alternativa, uma das variantes de assunção da 
condição finita. Nesta variante, assume-se a finitude argumental 
e a infinitude potencial da reflexao, vale dizer, assume-se Oo ser 
ambíguo que somos, porêm, fazendo-o contra um horizonte de infini 
tude atual (real) que não & a nossa, e diante da qual a aludida 
assunção de finitude e infinitude imperfeita define-se como humil 


dade. Vide fig. 3. Esta humilda 


: spa Fig.3 Finitude e Esperança 
de no horizonte da infinitude per — catia 


feita, contudo, viria acompanha 
— Humildade 


da da esperança. Esperança por e 

que embora por seus próprios 

meios a infinitude humana jamais 

pudesse chegar a infinitude divi — -—— oo 
na, com a ajuda desta ultima, Esperança 


poderia ela ser resgatada. A es 


te momento de resgate unilate 
ral, acima de qualquer obra ou razão humana, denomina-se na ter 


minologia religiosa crista, graça. 


A critica mais fundamental que se pode fazer a esta última varian 
te, é que ela esconde uma petição de princípio: como o homem po 
de tornar-se consciente deste horizonte que ele nao é nem por si 
pode ser. As respostas ortodoxas a esta crítica são as doutrinas 
da Revelação. Esta resposta, como veremos, apenas transfere (o) 
problema de plano epistemológico para o plano linguístico. Mesmo 
que haja uma revelação voluntária do infinito perfeito, em que 
linguagem ela pode ser feita de modo a ser perfeitamente compreen 
sível para o Homem? Não é ilógico que se dê a Revelação, mas não 
é lógico que ela possa ser plenamente compreendida. Se o fosse, 
onde estaria a limitação humana? Que isto não é assim, atesta o 
gigantesco trabalho exegêtico que se faz em torno dos textos con 
siderados como revelados. Sobre isto, caberia ainda indagar, em 


que linguagem se processa tal exegese? 


Uma resposta satisfatória a esta questão, exige, um reexame da 


noção de Revelação. 


Existem duas doutrinas básicas sobre o acesso cognitivo à Deus: 


a teoria dos sinais e a teoria da analogia. Na primeira, a pre 
sença Divina revela-se ao Homem por sinais, eventos extraordina 
rios, podendo-se apontar como exemplos a própria criação, ou qual 
quer ato ou fato que transcenda as determinações ditas naturais, 


dentre as quais incluem-se todos os milagres. 


Esta & uma doutrina que do ponto de vista simbólico, caracteri- 
za-se como metonimica: fragmentos da própria presença de Deusou de 
Sua ação irrompem na história: o Todo se dã assim por partes. (Vi 


de fig. 4 a) 


A segunda teoria denomina-se analógica; neste caso a presença di 
vina se dã por estruturas (imperfeitas) homôlogas às estruturas di 
vinas. A doutrina foi introduzida por Stº Agostinho, afirmando 
que as faculdades humanas de ser, querer e saber sao homôlogas à 
Trindade Divina, e desta davam testemunho. A doutrina & retomada 


e refinada por Santo Tomãs de Aquino oito século depois. (Vide fig. 4 b) 


Fig. 4 ALTERNATIVAS DE ACESSO COGNITIVO A DEUS 
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A proposito, vale perguntar se nao situar-se-ia justamente ai a 


raiz de uma das mais sutis e perigosas formas de idolatria: a ado- 
ração nao de Deus propriamente, mas da imagem de Deus? considerem- 
se, por exemplo, os excessos metonímicos (adoração de relíquias) e 
os excessos analógicos (adoração de imagens ou mesmo de análogos 


vivos, como monges, o próprio Papa, etc.) 


Deixemos essa breve digressão para voltarmos a nossa linha de ra 
ciocínio criticando as doutrianas acima mencionadas. 

Ambas, atente-se, apresentam uma grave deficiência: como justifi- 
car que se alcance o global e perfeito atravês do imperfeito e 


fragmentário? 


No caso especifico da Trindade, como superar humanamente a distãan- 


cia infinita entre a Trindade Econômica e a Trindade Imanente? 


Pela revelação direta? Mas como? Onde ela está? Se estivesse 


em algum lugar, como poderia ser compreendida por ouvidos humanos. 


Ademais, como exigir ou exigir-se fê, que ê crença inabalável, com 
referência a um "conteúdo" mal definido; como aceitar sem mais 
tão gritante paradoxo? Seria nada mais nada menos, que ter cer 


teza absoluta em uma verdade relativa e imprecisa. 


A única alternativa, é a adoção de uma teoria que podemos denomi- 
nar teoria das Projeções Geradoras, de natureza  simbôlico con 
vencional. Nesta teoria, o homem teria acesso parcial à Divinda 
de porém suficiente para "constituir o objeto" a partir destas 
projeções. Neste caso, seria possivel o acesso ao sentido da Di 
vindade, porêm,tão somente a seu aspecto intensivo, permanecendo 


vedado ao Homem o sentido extensivo, vale dizer, o estar frente a 


frente ao referente deste significado, o Deus em pessoa. Alias, 
dada a unicidade de Deus, o estar frente a frente seria o mesmo 


que o con-fundir-se. 


Que projeções fundamentais são estas, e como a elas acederia o ho 


mem? 


Para o que aqui nos interessa vamos postular que o Divino pode ser 
representado pelo produto cartesiano (ec) ole), isto &, pelo 
produto dos atributos ser-consciente e racionalidade absolutos, ou 
equivalentemente, pelo produto do poder criativo absoluto e do per 
feito ser-consequente. (Vide fig. 4 c). Estas características no 
plano simbólico equivalem a que se lhe atribua a capacidade de lin 
guagem absoluta, isto é, a linguagem dotada de perfeita dedutibili 
dade ( (e,c)') e ao mesmo tempo constituindo-se em meta-linguagem 


de si mesma (de,c)º). Sô esta poderia ser a linguagem da criação. 


A figura 5 resume as relações entre o mundo divino e os “mundos 
humanos", discriminando os pares de aspectos opostos subjetivo/obje 


tivo, divino/humano, que decorrem da postulação acima. 


Fig. 5 MUNDO DIVINO E MUNDOS HUMANOS 
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4 são mais ou menos 


O acesso humano às projeções (E,C) i efe,c) 
Obvios: a(E,C) E corresponde a faculdade humana da consciência 
(transcendência, criatividade) e afE,C) A aquela da racionalida- 
de, faculdades que, entretanto, o homem jamais pode exercer de mo 
do pleno simultaneamente. Não se pode ser total e concomitantemen 
te criador e organizador, transceder e formalizar, falar e inte- 
gralmente explicitar a "gramática" que constitue o espaço de pos- 


sibilidade desta fala, e assim indefinidamente. 


Em verdade, contudo, nos & permitido ampliar progressivamente a 
"area" produto destas faculdades. A diferença entre as "áreas" var 
ciais e a "área total" (produto cartesiano) é justamente o espaço 


de possibilidade do aprimoramento moral. 


O processo de ampliação da "área" ; 


ético do individuo ou do grupo. 


(Vide fig. 6) Ed 
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isso a referência. Sem ela, não 
haveria um direcionamento do 
processo, constatação de certo 
modo equivalente à celebre fra- 


se: "se Deus não existisse, en- 


tao tudo seria permitido". 
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